Declaração
Abaixo assinado, como membro da Direcção do SNESup, venho declarar aos outros membros da Direcção, aos órgãos sociais do SNESup, aos seus diversos titulares e aos sócios, considerar inaceitáveis, por anti-democráticas, as decisões alegadamente tomadas (e não tomadas) na reunião de Direcção de dia 8 de Janeiro de 2005.

Declaro, mais uma vez, o meu empenho em superar a situação politicamente pantanosa que se vive no SNESup actualmente, e de modo latente afinal faz anos, com a vossa colaboração ou sem ela.

Em democracia, as divergências políticas resolvem-se com eleições justas e não com golpes palacianos, com simulacros de processos eleitorais e interpretações burocráticas e unilaterais dos estatutos do sindicato. É tudo o que peço e quero: que o Conselho Nacional do SNESup se assuma como o órgão garante da melhor interpretação democrática dos estatutos do SNESup nestes momentos conturbados e garanta a isenção processual perante os representantes das diversas perpectivas político-sindicais em presença, em função de próximos actos eleitorais.
Para informação geral, declaro ter sido confrontado, como Vice-Presidente do SNESup, com práticas fascistas de direcção, protagonizadas em particular pelo 25º membro da Direcção eleita em 2003 – e de que faço parte – a que me opus, sem maioria, desde a primeira hora, desde a primeira reunião de Direcção. O adjectivo que uso conscientemente hoje, pela primeira vez, não emergiu à minha reflexão senão passado mais de um ano de actividade da Direcção e depois de ter assistido e vivido situações de censura, abuso de poder, complot, ameaça de violência físca, violência verbal e abuso dos emails para fins provocatórios, em geral protagonizadas por Nuno Ivo Gonçalves, contra mim e outras pessoas, mas principalmente contra os inocentes sindicalizados, com a cumplicidade de outros membros da Direcção e de outros órgãos sociais do SNESup, em particular, e não por acaso, os recém inopinadamente auto-demitidos em simultâneo presidentes da Direcção e da Comissão Fiscalização e de Disciplina. 
É incompreensível que o membro mais activo e com mais poderes delegados da Direcção seja o último da lista, a quem são admitidas todas as veleidades, por mais radicalmente absurdas e ilegítimas que possam ser. A menos que seja ele próprio o controleiro de outros membros dos órgãos sociais do SNESup, a soldo de interesses extra-sindicais. Que outra explicação resta para interpretar a deserção incomodada do Luís Moutinho de presidente da Direcção, jovem e brilhante sindicalista de sucesso até à véspera da reunião que veio a proceder ao mais recente golpe palaciano? Que outra explicação resta para as decisões da Direcção de 8 de Janeiro de 2005, segundo informações recebidas de quem hoje se intitula, ilegitimamente, presidente da Direcção?
Joaquim Infante Barbosa informou-me por via telefónica que, nessa reunião, a Direcção teria decidido substituir os lugares de Vice-Presidente (até então ocupado pela minha pessoa) e de Tesoureiro por pessoas da confiança do Nuno Ivo Gonçalves e que ele próprio, quiçá na qualidade de marido da antiga e actual Vice-Presidente, teria sido designado Presidente. Que as eventuais eleições intercalares, dada a crise de Direcção, seriam eventualmente marcadas mais tarde (curiosa não decisão). Que a Direcção se lançaria num esforço de recrutamento de novos delegados sindicais, leia-se: irá voltar a proceder como anteriormente – por exemplo, quando eu próprio fui recrutado para estes trabalhos – para conseguir otários em número suficiente para preencher os muitos lugares (25) que são exigidos ocupar numa lista de Direcção fantoche. Como é fácil de entender, essa é a maneira do membro mais activo da Direcção, e também o mais escondido (as suas trapalhadas são famosas desde a juventude e todos, incluindo ele próprio, têm vergonha de o apresentar em público – afinal já somos uma sociedade democrática faz 30 anos, que raio!!), poder preparar novos golpes no SNESup, capazes de lhe alimentarem as aspirações fascistas e sindicais, sem concorrência. Evidentemente, contam, através da actividade frenética, ultrapassar a democracia e manipular o sindicato. Mas não em meu nome, como está na moda dizer-se.

Mais espectaculares que as decisões tomadas são as não tomadas. Pura e simplesmente o usurpador da Presidência da Direcção do sindicato declarou-me que não está prevista, nem irá ser feita, nenhuma acta da reunião de Direcção de dia 4 de Dezembro de 2004, nem as contribuições escritas dos dois membros da Direcção que as fizeram foram sequer abordadas na reunião. Sofro da incerteza da veracidade do que me foi dito, pois quem assim me fez o relato do que se passou e me respondeu – pacientemente, concedo – às minhas espantadas (talvez até iradas) perguntas, foi o mesmo que em pleno Conselho Nacional teve o desplante de afirmar, na minha presença (sem se rir) que a reunião de Direcção de dia 4 de Dezembro de 2004 tinha decorrido “normalmente”, embora se tenha quase chegado a vias de facto entre membros da Direcção e na sequência das suas sequelas o ex-Presidente tenha apresentado, sem explicações, a sua demissão fulminante. Terá sido esse o tirocínio necessário para que o controleiro tenha considerado a “candidatura” ao lugar vago na Presidência? Mais: segundo percebi do que me disse, foi acordado um pacto de silêncio – que de facto já vinha vigorando entre muitos dos membros da Direcção – sobre o quer que fosse que se passasse nas reuniões, tendo ficado assente que, para o futuro, apenas as decisões passariam a ficar inscritas em acta. O que, de resto, explicaria, segundo o próprio, ainda que a posteriori, a inexistência de acta da reunião de dia 4 de Dezembro: não houve decisões. Que mais democracia e transparência se pode pedir?
Esta declaração tem objectivos políticos muito claros: 

1. dada a ilegitimidade fundamental das práticas da Direcção do SNESup aqui denunciadas, bem como na colecção de documentos anteriormente por mim formalmente distribuídos, há que assegurar que seja o Conselho Nacional o órgão que passará a controlar directamente todos os tramites de próximos processos eleitorais no SNESup, sob pena de completa descredibilidade do sindicato. 
2. pela mesma razão, há que anular todas as decisões tomadas na reunião de Direcção de dia 8 de Janeiro e entender o que resta da Direcção em situação de gestão até que o Conselho Nacional entenda haver condições de um exercício eleitoral legítimo e democrático. 

3. porque a fonte activa de processos anti-democráticos e fascistas nos órgãos sociais do SNESup tem um rosto e um nome, Nuno Ivo Gonçalves, à pessoa em causa deve ser retirada imediatamente a possibilidade de intervir directamente em qualquer pelouro de direcção e também deve ser impedida a sua entrada nas sedes sindicais fora das horas de serviço. 
Caso a democraticidade dos procedimentos não seja reposta por iniciativa dos responsáveis eleitos para esse fim, da forma evocada ou de outra equivalente, tornarei pública a presente declaração como a última forma que me resta de promover, se for possível, o frágil sindicalismo independente dos docentes do Ensino Superior. 
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